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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
PL 113/25 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
− Resolução CONAMA nº 002, de 08 de março de 1990, que dispõe sobre o Programa 
Nacional de Educação e Controle da Poluição Sonora; 
 
- Resolução TSE nº 23.610, de 18 de dezembro de 2019, que dispõe sobre a 
propaganda eleitoral; 
 
- Lei Orgânica do Município São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 10.205, 04 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de 
licença de funcionamento, e da outras providencias.  
 
- Lei Municipal nº 11.780, 30 de maio de 1995, que dispõe sobre as obrigações do 
Poder Público Municipal e dos proprietários ou incorporadores de edificações, no 
controle da poluição sonora no Município de São Paulo, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 11.804, 19 de junho de 1995, que dispõe sobre avaliação da 
aceitabilidade de ruídos na Cidade de São Paulo, visando o conforto da comunidade. 
Revoga a Lei nº 8.106, de 30 de agosto de 1974 e o seu Decreto Regulamentar nº 
11.467, de 30 de outubro de 1974. 
 
- Lei Municipal nº 12.002, de 23 de janeiro de 1996, que dispõe sobre permissão de 
uso de passeio público fronteiriço a bares, confeitarias, restaurantes, lanchonetes e 
assemelhados, para colocação de toldos, mesas e cadeiras, e da outras providencias. 
 
-Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de 
desenvolvimento urbano e o plano diretor estratégico; 
 
- Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o 
uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, 
de 31 de julho de 2014, - Plano Diretor Estratégico (PDE; 
 
- Lei Municipal nº 16.499 de 20 de julho de 2016, que dispõe sobre a elaboração do 
Mapa do Ruído Urbano da Cidade de São Paulo e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 16.607, de 29 de dezembro de 2016, que institui o Programa Ruas 
Abertas e altera a Lei nº 12.879, de 13 de julho de 1999, revoga a Lei nº 12.273, de 19 
de dezembro de 1996, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.841, de 9 de Fevereiro de 2018, que Dispõe sobre a 
obrigatoriedade de os equipamentos culturais municipais, sob a gestão direta da 
Secretaria Municipal de Cultura, contarem com programação contínua, nos dias e 
horários que especifica. 
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http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-12879-de-13-de-julho-de-1999/
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-12273-de-13-de-dezembro-de-1996/
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-12273-de-13-de-dezembro-de-1996/
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- Lei Municipal nº 16.897 de 23 de maio de 2018, que proíbe o manuseio, a utilização, 
a queima e a soltura de fogos de estampidos e de artifícios, assim como de quaisquer 
artefatos pirotécnicos de efeito sonoro ruidoso no Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 
 
- Lei Municipal nº 16.912 de 06 de junho de 2018, que dispõe sobre o controle de 
ruídos e poluentes tóxicos da frota de veículos utilizados pela Administração Pública, e 
dá outras providências; 
 
 - Lei Municipal nº 17.853, de 29 de novembro de 2022, que estabelece regras 
aplicáveis a estabelecimentos formados por um conjunto de cozinhas industriais, 
utilizadas para produção por diferentes restaurantes e/ou empresas, destinada à 
comercialização de refeições e alimentos por serviço de entregas, sem acesso de 
público para consumo no local, configurando operação conjunta ou conglomerado de 
cozinhas, popularmente conhecidas como dark kitchens e dispõe sobre aspectos 
fiscalizatórios da Lei nº 16.402, de 22 de março de 2016. 
 
- Decreto Municipal nº 34.569, de 6 de outubro de 1994, que institui o “Programa 
Silêncio Urbano – PSIU”, visando controlar e fiscalizar o ruído excessivo que possa 
interferir na saúde e bem estar da população, e dá outras providências; 
 
- PL 820/19, que altera as Leis n°s 15.031, de 13 de novembro de 2009, e 16.402, de 
22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no 
Município de São Paulo, de , acordo com a Lei n° 16.050, de 31 de julho de 2014- 
Plano Diretor Estratégico (PDE) 
 
- PL 437/22, que altera a Lei nº 16.499, de 20 de julho de 2016, para aumentar os 
prazos de elaboração do Mapa do Ruído Urbano de São Paulo. 
 
- PL 773/23, que altera a Lei nº 16.402, de 22 de março de 2016, Lei nº 15.031, de 13 
de novembro de 2009, e dá outras providências. 
  
- PL 76/24, que dispõe sobre medidas para o controle da poluição sonora no Município 

de São Paulo. 
 
- PL 74/24, que dispõe sobre medidas para o controle da poluição sonora no Município 

de São Paulo. 
 
- PL 305/24, que autoriza a prefeitura de São Paulo a comprar o “blindado 
tempestade” com o objetivo de dispersar pancadões com segurança na cidade de São 
Paulo. 
 
- PL 7023/24, que ltera a redação da Lei 16.402, de 22 de março de 2016, no âmbito 
do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- PL 807/24, que ltera a Lei 16.402, de 22 de março de 2016, para incluir as unidades 
escolares, públicas ou privadas, no rol de exceções da proibição de emissão de ruídos 
quando estiverem cumprindo componente curricular obrigatório da educação física. 

M
at

ér
ia

 D
SP

 1
23

14
/2

02
5.

 D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
UL

IA
NA

 D
E 

M
EL

O
 T

RI
ND

AD
E 

SI
LV

A 
em

 2
9/

04
/2

02
5 

e 
ju

nt
ad

o 
ao

 P
L 

11
3/

20
25

 p
or

 J
ul

ia
na

 d
e 

M
el

o 
Tr

in
da

de
 S

ilv
a.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
co

nf
er

id
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=6

27
47

6.

autuado por Juliana de Melo Trindade Silva em 29/04/2025 17:49:34.

 fls. 8

https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-16402-de-22-de-marco-de-2016
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- PL 96/25, que dispõe sobre a necessidade de autorização prévia popular para 
permissão de desfiles de blocos carnavalescos em vias públicas no Município de São 
Paulo, altera dispositivo da lei nº 16.402, de 22 de março de 2016 e da outras 
providências. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do  
Senhor Presidente. 

São Paulo, 29 de abril de 2025. 

 

 

Juliana Trindade 

Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 

 

 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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